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MINISTÉRIO DA DEFESA 

PROTOCOLO GERAL EXÉRCITO BRASILEIRO 
10" COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE 2024 NE 000 l 55 

Nº 64408.002028/2024-67 COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP (UGNP} 

SEÇÃO: SEC INFO ANO: 2024 

INTERESSADO: 1 Oª Companhia de Engenharia de Combate. 

ASSUNTO: Processo de adesão à ata para aquisição de material permanente - (Câmera IP). 

FORNECEDOR:T LSOLUÇÕES TECNOLOGICASLTDA CNPJ: 49.490. 183/0001 -60 

ANEXOS: 
• Estudo Técnico Preliminar; 
• Documento de Formalização da Demanda; 
• Mapa de Gerenciamento de Risco; 
■ Aprovação da Autoridade Superior; 
■ Relatório de Pesquisa de Preço e Pesquisa de Preço; 
• Solicitação e Aceite da Empresa; 
• Cópia do Edital e/ou ARP . 

MOVIMENTO DO PROCESSO 

DESTINO DATA DESTINO DATA 

l - Entrada 21 05 2024 

2 - Valor do Processo R$2.499,00 

3 - Problemas ? 
S() N(X) 

4 - Emissão NE 2024 

5- Erro na NE? S () N (X) 

6 - Envio ao Suporte DOC 0) ~ 2024 



NUP 

64408. 

MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO 
10º COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE 

COMPANHT¼'GENERAL ABREU E LIMA ., 

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO 

/20 Pregão Nr 0112023 - 1-'f4310 
UG Não Participante 

Em cumprimento ao disposto na Lei 8.666/93 e 10.520/02, no 27.892/13 e 10.024/19, na Portaria 0lSEF, 
de 27 de Janeiro de 2014 e Portaria 40-SEF, de 2 de Maio de 2019, necessários à instrução da fase interna 
do procedimento de contratação por adesão ao Sistema de Registro de Preços, autuo os documentos abaixo 
discriminados, que foram juntados pela Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC). 

Termo de abertura do processo de adesão .. .. .............. .. ................ . ..... .. .......... ....... ..... Fl. _ 

Documento de Formalização da Demanda (DFD) ......................................................... Fl. __ 

Estudo Técnico Preliminar .... .. .................................. . ......................... ...... .. ....... .. ........ Fl. 
Mapa de Gerenciamento de Risco .................................................................... . . . .. ...... Fl. __ 

Relatório de Pesquisas de Preços e Pesquisas de Preço .............. ... ... .. ..................... . ........ Fl. __ 

Solicitação de Adesão a Ata ao Fornecedor. ... .. ........................................................... .. Fl. _ 

Aceite da Fornecedor .... ................................................ .... .. .. ................................... Fl. 

Solicitação e autorização de adesão no SIASG/ComprasContratos ........ . ............................. Fl . __ 

A aquisição ou contratação efetivada em até 90 (noventa) dias após a autorização do órgão gerenciador, 
observado o prazo de vigência da Ata (art. 22, §§5° e 6º, do Decreto nº 7.892/13) 

Cópia do edital e/ou ARP . . .. .. ....... ............... . ................... .................................... FI. __ 

Termo de encerramento do processo administrativo, quando cessadas as obrigações . . . . . . . .. . . . . Fl. 

São Bento do Una - PE, Oj de ~ de 2024. 

~ IL 
EL M S DAfütA - Cb 

da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 
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Estudo Técnico Preliminar 105/2024 ~ 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 64408.002028/2024-67 

2. Descrição da necessidade 

O referido item visa atender a demanda da 10° Companhia de Engenharia de Combate no quesito da segurança interna e externa 
daOM. 

3. Área requisitante 

Area Requisitante 

Seção de Informatica 

Responsável 

DANIEL DE LIMA SILVA 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Os objetos referentes a esta aquisição de Materiais de Informática, deverão ser 
prestados de acordo com as especificações detalhadas neste documento e nos demais 
documentos do processo. 

Em hipótese alguma serão aceitos materiais em desacordo com as condições 
predefinidas. O contratado deverá promover a entrega no prazo estipulado pela Coordenação de 
Almoxarifado, conforme será estipulado no momento do envio da Nota de Empenho, em 
remessa única, no seguinte endereço: Rod. PE 180, Km 05, Zona Rural, São Bento do Una/PE -
CEP 55.370-000. 

O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a entrega do item. 

Nesta aquisição deverá ser fornecido materiais novos, de primeiro uso, fabricados de 
acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no 
mercado. Os itens deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar 
do recebimento definitivo dos mesmos pela 1 Oª Cia E Cmb, sendo esta garantia de sua total 
responsabilidade, inclusive os custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à 

CONTRATADA e seu devido retomo a CONTRATANTE. 

O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 
solicitados pelo 1 Oª Cia E Cmb, relacionados com as características dos serviços prestados. 
Caso seja necessária averiguação das especificações técnicas dos objetos, a contratada 

1 de 5 

sarab
Retângulo



UASG 160023 Estudo Técnico Preliminar 105/2024 

deverá apresentar catálogos, manuais, folders ou prospectas do objeto no prazo estipulado 
pela Contratante. O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 
decorrentes do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus para a 1 Oª Cia E Cmb. 

O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de 
falhas verificadas, principalmente na hipótese de prestação de serviço em desacordo com as 
condições pactuadas. Conforme rege a Instrução Normativa nº O 1/201 O (Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão), os órgãos da Administração Pública, quando da 
contratação de serviços e aquisição de bens, poderão exigir critérios de sustentabilidade 
ambiental. No processo em apreço, são aplicáveis (Art. 5°). 

Os bens deverão ser, preferencialmente constituídos de material biodegradável, 
conforme ABNT 15448-1 / 15448-2. E atender os seguintes critérios de sustentabilidade 
ambiental, no que couber, conforme a instrução normativa SLTI/MP nº 01/2010: 

a) que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

b) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com 
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento; 

c) que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vl)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres 
difenil-polibromados (PBDEs). 

5. Levantamento de Mercado 

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento a solução exige a 
aquisição através de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o 
objeto pretendido. 

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de 
consultas ao Painel de Preços e consulta de Atas no Comprasnet. Não se observou maiores 
variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende 
contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender 
da permissibilidade normativa. 

Logo, a aquisição do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual 
cenário, em objeto de frequente contratação por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo 
assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a 
serem adquiridos, conforme os requisites estabelecidos neste documento. 

Diante das pesquisas realizadas e visando atender as necessidades de nossa instituição 
resolvemos realizar adesão a uma ata de Pregão Eletrônico já existente para as aquisições objeto 
deste documento. 
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6. Descrição da solução como um todo 

A solução proposta envolve a aquisição dos materiais de segurança, necessários o monitoramento das 
áreas internas e externas da OM. Tal medida busca promover segurança da 10ª Cia E Cmb. 

Assim, a Administração transfere à empresa especializada, vencedora da licitação, a atribuição de fornecer: 

ITE- - DESCRIÇÃO !UNIDADE IIQ~=E 1 

Câmera IP Resolução 2 megapixels (1080p). Alimentação PoE Ativo 
(IEE 802.3af) IR de 30m nelice de proteção IP67.Câmera: Sensor de 

85 imagem: 1/ 2.8 2 megapixels CMOS, obturador eletrônico: Automático Und. 10 
- Manual: 1/3s ~ 1/100.000s, sensibilidade: 0,03 lux: pre. , marca 
/modelo: INTELBRASNIP 1230 B G4 

Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão 
dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais 
especificidades do objeto. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Para atendimento das necessidades, os itens e suas quantidades foram definidos conforme . 
Os serviços e quantitativos necessários foram estipulados com base em levantamentos das 
quantidades definidas pelo setor de Fiscalização da 10ª Cia E Cmb. 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada como parâmetros as disposições 
contidas no seguinte normativo: 

1. Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.º 73, de 5 de agosto de 2020; 

O custo estimada da contratação é de R$2.499,00 (dois mil quatrocentos e noventa e nove), e encontra-se 
pormenorizado em preços unitários e totais no processo de aquisição. 

Da metodologia aplicada a política de preços: 

De acordo com a Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.º 73, de 05 de agosto de 2020, a qual dispõe sobre 
o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, a pesquisa 
de preços: 

[ ... ] 
Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que 
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as cotações refiram se a aquisições ou contratações firmadas no período de até l(um) ano 
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de 
até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 

IV- pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que 
os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

A pesquisa de preço foi realizada utilizando-se, como parâmetros, os incisos acima, em 
conformidade com as disposições do supracitado normativo, para obtenção do preço de referência. Foi 
utilizado como método para obtenção do preço estimado a média dos valores obtidos na pesquisa de preços, da 
qual incidiu sobre um conjunto de três ou mais preços de acordo com o art. 6° da referida instrução normativa. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Não há 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao 
objeto pretendido, nem há pretensão de realizar contratações futuras para que o objetivo desta contratação 
seja atingido, razão pela qual este item não será considerado no planejamento. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

Será feita a verificação se a aquisição dos referidos materiais, foi incluída no Plano 
Anual de Contratações do ano de 2024. Caso não tenha sido. Devemos providenciar sua 
inclusão em momento oportuno nas janelas de abertura do sistema PGC. 

12. Resultados Pretendidos 

A contratação deste material pela 1 Oª Companhia de Engenharia de Combate, representa 
zelo e cuidado com o patrimônio público, uma vez que tais aquisições são necessárias para 
possibilitarmos segurança desta Unidade. 
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13. Providências a serem Adotadas 

Consideramos importante que se realizem, capacitações contínuas de toda a equipe da 
Seção de Informática, sobre aspectos ligados a utilização e as boas práticas na utilização 
dos equipamentos. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

Nesta aquisição de itens, não se identifica possíveis impactos ambientais e 
respectivas medidas de tratamento ou mitigadoras que precisem ser sanadas para conter os 
riscos ambientais existentes. Ainda assim alertamos para o atendimento, no que couber, 
dos requisitos citados no último parágrafo do item 4, letras a,b,c, deste Estudo Técnico 
Preliminar. 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Declara-se viável contratação 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

ofilfLoT~'t~ s1Lv\ ,(1 . .--1-_ 
Equipe de apoio }..r:..s.~ ,,L.,,,,, ~ ~ 
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@eomoro,gov.b, Documento de Formalização da Demanda ', n~ 

~ Número do Documento de Formalização da Demanda: 124/2024 

1. Informações Básicas 

Dai.:i da conclu~:o ela comrntiicáo 

Informática 06/01/2025 00:00 

ÜP5Cr1Cü0 SUCl:'11it CO ObjeiO 

Carona para aquisição de Câmaras IP 

2. Justif!cativa de necessidade 

UASG 

160023 

EditacJo por 

DANIEL DE LIMA SILVA 

O referido item visa atender a demanda da 10º Companhia de Engenharia de Combate no quesito da segurança interna e externa da OM. 

3. Materiais/Serviços 

3.1 Materiais 

Nº do itemClasse PDM Descrição 
1 EQUIPAMENTOS CÂMERA CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ÂNGULO DE VISÃO: HORIZONTAL 

Qtd Vai. unit. (R$)Val. total (R$) 

PARA VÍDEO DE 85-92; VERTICAL: 45-50, COMPONENTES ADICIONAIS: 
GRAVAÇÃO E SEGURANÇAPROTOCOLOS MÍNIMOS: TCP/IP, UDP, IPV4, IPV6, CONTROLE 
REPRODUÇÃO GANHO: TAXA DE FRAMES: lFPS-30 FPS, INTERFACE: RJ45 10 
DE VÍDEO /l00MBPS, MÍNIMO ONVIF: PERFIL S., PADRÃO: IP BULLET, 

RESOLUÇÃO HORIZONTAL: 1920, RESOLUÇÃO VERTICAL: 1080, 
TIPO SENSOR: l/2.7"-1/2.8", VOLTAGEM: 12-24 
Unidade de fornecimento: Unidade 

---

3.2 Serviços 

Nenhum serviço incluído. 

10,00249,90 2.499,00 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
de 2020. 

M4~, W ~-
DANIEL DE LIMA SILVA .._jty~ / 

Equipe de apoio .1-~ W t"L <.tf. t,,i..q. 

5. Acompanhamento 

ld Acompatlham-en-to- Responsável - Data 
1 _. No prazo - -·· - --- .. _ ______ D_A_N_IE_L_DE LIMA ~ L_V_A ···-·-·· - · 16/05/2024 11:53 

6. Relacionamentos 

Nenhum relacionamento encontrado. 
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Processo 
contratação 
fracassada. 

Impactos 

Pesquisa de preço com prarâmetros 
de inadequados. Especificação incorreta do 

objeto que não reflita corretamente a Planejamento Administração 
demanda. Cláusulas e condições de 
contratação que restrinjam a 
competitividade. 

1 Impossibilidade de contratação dos serviços. 
Ações Preventivas 

Médio 

P-01 Ampla pesquisa de preços com parâmetros adequados, que reflitam a realidade Responsável: LU IZ VICTOR DA SILVA 
mercadológica, por parte da equipe de planejamento. Especificação correta do OLIVEIRA 
ohioto do_ m nrln ~ rcflctir~ ......on:cl!:ll-o.o.n.to~ .o.r:n.!:ln~.6..uculo.c......._o ,..,...,..__n;,..~,::u~., N.o. 

Memória de cálculo (Art.3°, inciso VII - IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021): 
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 
compõem a pesquisa. 
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 
valores extraídos. 

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)2, 
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa. 

_.lL= 
2 /I}~1(X - 11)2 

29/05/2024, 13:43 Gmail • Adesão de Carona 

Para: t.l.solucoes@hotmail.com <t.l.solucoes@hotmail.com> 
Assunto: Adesão de Carona 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

>li'l""I ACEITE DVR CAMERA IP.pdf 
lCl 683K 

lnformatlca 10Cia E Cmb <secinfo10ciaeng@gmail.com> 
Para: thaila andreatta <t.1.solucoes@hotmail.com> 

Solicito a possibilidade de enviar os catálogos dos produtos acima. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

thaila andreatta <t.l.solucoes@hotmail.com> 
Para: lnformatica 1 OCia E Cmb <secinfo10ciaeng@gmail.com> 

Segue conforme solicitado os datasheet dos produtos. 

De: lnformatica 10Cia E Cmb <secinfo1 Ociaeng@gmail.com> 
Enviado: quinta-feira, 16 de maio de 2024 09:57 
Para: thaila andreatta <t.l.so lucoes@hotmail.com> 
Assunto: Re: Adesão de Carona 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

2 anexos 

~ ~~!?
1

sheet UNIFICADO - VIP 1230 B.D.G4-v2_0.pdf 

16 de maio de 2024 às 09:57 

16 de maio de 2024 às 10:02 
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TL TECNOLOGIA 

TL Soluções Tecnológicas rf:6.~;/+ 
CNPJ 49.490.183/0001-61 

7,~ 

O-sC/A \::~ 

10~ Companhia de Engenharia de Combate. Assunto: Aceite da Ata de Registro de Preço Em resposta a 

solicitação, viemos através deste informar que a empresa TL SOLUÇÕES TÉCNOLÓGICAS LTDA,aqui 

representada pelo seu sócio administrador THAILA SAIANA ANDREATTA DA SILVA, 

autorizar adesão à ATA do pregão 07 /2023 UASG 784810 e 01/2024 UASG 160422, para o fornecimento do item 
descrito abaixo: 

item qtd unid Especificações do material marca 

1 1 und Sistema Circuito Fechado Tv HD de 4TB 

85 10 und Câmera IP 2 Megapixel 

TOTAL 

T L SOLUCOES 
TECNOLOGICAS 
L TDA:49490183000 
160 

Intel bras 

lntelbras 

Assinado de forma digital por 
TLSOLUCOES 
TECNOLOGICAS 
L TDA:49490183000160 
Dados: 2024.05.16 09:48:49 
-03'00' 

TL SOLUÇÕES TÉCNOLÓGICAS L TDA 
THAILASAIANAANDREATTA DA SILVA 
SÓCIA ADMINISTRADORA 
RG: 11 .131 .209-5/CPF: 107.291 .639-89 

modelo 

MHDX1232 

Vip1230B G4 

valor unitario valor total 

R$ 2.995,00 R$ 2.995,00 

R$ 242,90 R$ 2.499,00 

R$ 5.494,00 

Pato Branco/PR 16 de maio de 2024 
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~ Contratos.gov.br 

Solicitar adesão 

MAQCELO RAMOS DA SILVA • UASG: 160023 

ft 

N• SoUdtaçáo: 00006/2024 

Unld.11do Coronel.adora: 160422 • CMDO 1A SOA C MEC 

Número d.l compr:a/3n0: 9000l/2024 

Modolldado d.,, compm: OS - ?rcgJo 

Situ:iç!io: 

Rosponsávol: MARCELO RAMOS DA SILVA - mrclS11vJ0910Q)gmo.ilcom 

Toxto Justitic11tlvn: O referido Item vis., ;itcndor .l c:2efrund.l da 10· Comp,>nhi:i de Engcnoori.1 de Comb.1tc no Quesito d.:> S<.'9ur:anç;> lntem., e cxtcrn.J da OM. 

Anexo JustJfie.ltlv3: 
Nome 

OFO(l).pdf 

Foi tcaU~d.i domonstração do Sim 
qu.o os v.llol'O$ roglstrados ostno 
compatíveis com os valores 
pr .. tbdos polo mcn:ado, 
nos termos d.:. Lcl 14.UJ/2021 
(Art.23 e Art. 86, !ii2º. lnc. li)?: 

Anexo Oomonstração: 

Pcsqu1SJ; de preço (3).pdf 

Houvo próvl~ consutt.1 o Sim 

-KoitaçAo do fomoccdor, nos 
termos da Lol 14.133/2021 (Art. 
86, S2~. lnc. 111)?: 

Ane>c0Acolbç5o: 
Nome 

Acoito CAMERA 1P,pdf 

Mo:ro"ar ,1t:as rcgl~tr.ida.: para N5o 
cnfrentamcnto dos fmp.)C.tos 
dccorrcnt~ do csbdo de 
cal.amldildo pUbUc.3?: 

Data aprov3Ç5,o anâUso: 

Itens p.lra adcr-...ào: 

20/05/2024. 15:56 

Fornecedor 

VlswUzar 

0 

Numero Dcscrlç.\o 

<9.<90.183/0001-60 • T L 00085 CÁMERA VÍDEO DE SEGURANÇA. TIPO SENSOR CMOS 'I' 8•:. 
VOLT AC EM 12 V, LUMINOSlDADE MINIMA 0 .6 LX. 
CAAACTERISTICAS All<CIONAIS ALCANCE MINIMO DE 30 
METROS: PROTECAO MINIMA DE. PADRÃO IP WIFI COM VISÃO 
NOTURNA 

SOLUCOES 
TECNOLOGICAS LTOA 

Visualizar 

0 

Vl:.u:,Uz.1r 

0 

Ou:i.ntid.ldo 
SoUcitod.3 

10.00000 

Ou.lntki:Jdo 
Autoril;>da 

10.00000 

Justfficat!vo Stotuo 



MARINHA DO BRASIL 

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM BELÉM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7 /2023 
(Processo Administrativo nº 63396.000188/2023-12) 

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, Pessoa Jurídica de 
Direito Público, neste ato representada pela MARINHA DO BRASIL, por meio do CENTRO 
DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM BELÉM, sediado na Rodovia Arthur Bernardes S/Nº, 
Bairro de Vai-de-Cães, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Nor­
mativa SLTI/MP nº 01 , de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiari­
amente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 24/04/2023 
Horário: 09:00hs (Horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br 
Critério de Julgamento: menor preço por item 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a eventual aquisição de materiais para Circuito Fecha­
do de TV(CFTV), para atender as Organizações Militares Apoiadas pelo Centro de In­
tendência da Marinha em Belém-PA. conforme condições, quantidades e exigências es­
tabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, fa-
cultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de discrepância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
Comprasnet (CATMAT) e as especificações constantes no Termo de Referência, anexo des­
te Edital, prevalecerão estas últimas. Por outro lado, se houver discrepância entre os quan­
titativos de cada item descrito no Termo de Referência e os quantitativos do Comprasnet, 
prevalecerão estes últimos. 
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta da Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a partici-
pação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

htt_ps://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transa­
ções inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica­
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI­

CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tomem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramen­
to Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da 1N SEGES/MP nº 3, de 
2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno por­
te, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para o 
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4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da le­
gislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolu­
ção ou liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 
de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra 
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

4.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os beneficias 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
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4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen­
tada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda­
de de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em­
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 ° e no inciso III do art. 5° da Consti­
tuição Federal; 

4.5.8. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de car­
gos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto oferta­
do e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1 º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre a s 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul­
gamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra­
mento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Re­
ferência; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-
ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta­
mente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusi­

va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos con­

tratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo le­
gal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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. 7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMU-
LAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôni-
co, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios in­
sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 

7 .2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha­
mento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7 .3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con­
signado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber-
tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 5,00 (cinco reais) nos itens 1, 2, 5, 9, 10 e 63; de R$ 0,50 (cinquenta centavos) nos itens 3, 
4, 5, 6, 62; de R$ 0,10 (dez centavos) nos itens 7, 8, 18, 24, 25, 26, 31, 32, 33, 34, 54, 55; de 
R$ 0,05 (cinco centavos) nos itens 11, 16, 19, 27, 28, 35, 37, 38, 43, 44, 45, 56, 57, 58, 59, 60, 
61; de R$ 0,01 (um centavo) nos itens 12, 13, 14, 15, 17, 20, 21, 22, 23, 29, 30, 36, 39, 40, 41, 
42,46,47,48,49,50,51,52,53. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso," ~Í'I"~ -
gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos doi~ do 
período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois mi­
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorroga­
ção, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pú­
blica de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece­
bido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço do item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe­
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os va­
lores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifi­
cadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% ( cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se­
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últi­
ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em­
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% ( cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe­
queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
ao objeto produzido: 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes­
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessi­
bilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

7 .28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas nes­
te Edital. 

7 .28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exi­
gidos neste Edital e já apresentados. 
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7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro­
posta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipula­
do para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n. 0 1O.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superi­
or ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demons­
trada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos das marcas do 
item, lançadas nos campos "Marca"/"Descrição detalhada do objeto ofertado" do COM­
PRASNET, por ocasião do cadastramento da proposta no sistema, são coerentes com os de 
mercado. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida­

de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada median­
te aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocor­
rência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen­
tada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte­
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce­
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre­
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao li­
citante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subse­
quente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de­
mais licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno por­

te, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participa­
ção no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlado­
ria-Geral da União (www.p01ialdatransparencia.g0v.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, man­
tido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reque­
rido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU(https://contas.tcu.­
gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certi­
doesapf.apps.tcu.gov.br/). 
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cio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre /O<t ,... · -

postas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi­

tivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apon­
tadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci ­
mento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se adis­
ciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regulari­
dade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastra­
mento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apre­
sentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a con­

sulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em en­
contrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integri­
dade do documento digital. 
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sal-
vo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada­
mente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do re­
colhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Mi­
croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten­
ticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administrado­
res; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re­
gistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funciona-
mento no País; 

9.8.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assem­

bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli­
dação respectiva; 
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9.9. 

9.9.1. 

Regularidade fiscal e trabalhista: \, ~#4ca -
> -i>-& 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro ' - · as 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi­
dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura­

doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Fede­
ral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 

1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto lici­

tatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicí­
lio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou em­
presa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de com­
provação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patri­
monial do último exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto nº 8.538, de 2015); 
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9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresenta­
ção de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da so­
ciedade; 

9.10.2.3. 
social. 

é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscaliza­
dor; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo LG = ---------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circu-

SG = 

lante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circu­

lante 

Ativo Circulante LC = ---------
Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índi­
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão compro­
var, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 1 0% ( dez por cento) do valor estimado da contrata­
ção ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de atestados (Atestado de Capacidade Técnica) fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
conter os seguintes requisitos mínimos: 
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9.11.1.1.1. CNPJ, nome fantasia e razão social da empresa que realizou a c~'\m~ yn 
como os dados completos como endereço, telefone e/ou e-mail, se for o caso; ~ 

9 .11.1 .1. 2. Assinatura do responsável; 

9.11.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da fili­
al da empresa licitante. 
9.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação com­

plementar: 
9.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 
21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764 de 1971; 
9.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 
9.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 
9.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
9.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 
9.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fun­

dos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últi­
mas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executa­

rão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os coope­
rados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
9.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo ór­

gão fiscalizador. 

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be­

nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dis­
pensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedo­
ra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de ha­
bilitação. 
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a exis­
tência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convo­
cada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regulari­
zação. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a con­
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo ina­
bilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para acei­
tação da proposta subsequente. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessiva­
mente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação re­
cairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habi­
litação do licitante nos remanescentes. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
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10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedo!,,,.~~ ffli~/ 

de pagamento. ~--

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decor­

rer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algaris­

mos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primei­

ros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, preva­

lecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementa­

res estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada corno microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de re­

correr, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a ternpestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentada­

mente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Urna vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, inti -
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. . mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 
(três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realiza­
ção da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante de­
clarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 º da LC nº 123/2006. Nessas hipóte­
ses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão rea­
berta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sen­
do responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competen­
te homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. A garantia da execução deverá ser efetuada conforme Termo de Referência constante nos 
autos. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (de~~ j,~ Ooota­

dos a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, c Ô(P.~ 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina­

rura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinarura, median­
te correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assi­

nada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços po­

derá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) ven­
cedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, ades­

crição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 3° da Lei nº 8.666, de 1993; 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar a Nota de Empenho, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 . Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assi­
narura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinarura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso 
ao sistema de processo eletrônico. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solici­
tação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconheci­
mento de que: 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele-
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cida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obser­
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o for­
necedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, an­
tes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das pe­
nalidades previstas no Edital e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig­
nadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, po­
derá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Ter­
mo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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20. DO PAGAMENTO \ ✓, 3d°i'7.'b-ric_a_ 
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,~~ 

Edital. 
20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento 

Convocatório, nos termos previstos na minuta contratual anexa a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudica­

tário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando con­

vocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusti­

ficadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens an­
teriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas corno aquelas que não acarretarem prejuí­
zos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) itern(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi­
nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
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21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicá­

vel em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquan­
to perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe­
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21. 7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à adminis­

tração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 

da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 ° de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati­

vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Fede­
ral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrati­
vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Re­
ferência. 
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22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA \ /, ~ 
oq ~ 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus pre -

lor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do cer­

tame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do lici ­
tante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresen­
tada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu regis­
tro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail ceimbe.pregoeiro@­
marinha.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Centro de Intendência da 
Marinha em Belém, RodoviaArthur Bernardes sino, Bairro de Val-de-Cães, CEP 66.115-000, di­
visão de Obtenção. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus ane­
xos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebi­
mento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsá­
veis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa­
me. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moti­
vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
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participantes e a administração. 

24. 'DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

24.1 É de total responsabilidade do licitante/adjudicatário: 

24.1.1 O cumprimento das normas ambientais vigentes para a execução do fornecimento, no que 

diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos. 

24.1.2 O licitante/adjudicatário deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecu­

ção dos fornecimentos não decorra qualquer degradação ao meio ambiente. 

24.1.3 O licitante/adjudicatário deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas ca­

bíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em de­

corrência da execução de suas atividades objeto desta licitação. 

24.1.4 O licitante/adjudicatário deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1 de 

19/01/2010, referente aos Critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seuArt. 5°, no que couber. 

24.1.5 A comprovação do disposto no subitem anterior poderá ser feita mediante apresentação de 

certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer 

outro meio de prova que ateste que o produto fornecido cumpre com as exigências ambientais. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília- DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despa­

cho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
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25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia'.á6;. -
cio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do li­
citante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovema­
mentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Centro de Intendência da Marinha 

em Belém, situado à Rodovia Arthur Bernardes s/nº, Bairro de Val-de- Cães, CEP 66.115-000, 
Divisão de Obtenção, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 16:00 horas, mesmo endereço 
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

25.12.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços; e 

25.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

Belém-PA, de de 2023. 

MARCOS ANTONIO SOUZA DE ASSIS 
Capitão de Mar e Guerra (IM) 

Ordenador de Despesa 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBA TE 
COMP ANHTA GENERAL ABREU E LIMA 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Nesta data procedemos o encerramento de volume deste Processo, que se encerra com a folha 
nº ____ . Para constar, o membro da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos subscreve e 
assina. 

São Bento do Una - PE, 03 de ~ de 2024. 

e/. P . ÂL 
/lTir-1~ .... 1:ELO RÁM{)s DA SILVA - Cb 

ela Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 
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